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O Nordeste de Cabo Delgado afirmou-se como o epicentro do investimento na indústria 

extractiva mas também de conflitualidade violenta. Dois anos e quatro meses depois dos 

primeiros ataques em Mocímboa da Praia, e numa altura que inicia a nova legislatura, Cabo 

Delgado consolida-se como um tema particularmente sensível. O cenário caracteriza-se por: 

 

 

1. AUMENTO E ALASTRAMENTO DA VIOLÊNCIA E DA INSEGURANÇA 

 

Depois de uma fase inicial de recorrência às Forças de Defesa e Segurança, a imprensa tem dado 

conta da intervenção de várias empresas de segurança privadas sul-africanas, norte-americanas e 

russas, contratadas pelo Estado. Não obstante algumas incursões terem sido relatadas como bem-

sucedidas, a realidade é que se continua a assistir a uma alastramento e intensificação dos ataques 

para Sul e para o interior. As populações no terreno referem dificuldades logísticas por parte das 

forças de defesa e segurança, desconhecimento do território e das línguas locais, tornando os 

operacionais vulneráveis à acção dos insurgentes. Circulam relatos de ataques às posições das 

forças de segurança, com dezenas de jovens militares assassinados, assim como vídeos nas redes 

sociais com veículos militares capturados pelos insurgentes. As evidências deixam transparecer a 

existência de um grupo de rebeldes com organização militar. Populações locais estão convencidas 

que os insurgentes gozam de uma base social de apoio, reinando a desconfiança entre indivíduos 

e no seio das próprias famílias. Pelas redes sociais circulam vídeos, que carecem de confirmação, 

filmando torturas protagonizadas por elementos das forças de segurança a indivíduos suspeitos 

de pertencer ao grupo de rebeldes. Toda a situação concorre para a desmoralização das forças 

de defesa e segurança, aumentando o risco de deserção.  

 

Se as notícias dão conta de centenas de civis mortos pelos insurgentes, até hoje os alvos 

económicos associados à indústria extractiva permaneceram intocáveis. Não obstante, as notícias 

dão conta da requisição de forças de segurança por parte das empresas petrolíferas. A 

necessidade de aumento das forças de segurança poderá ter implicações para as finanças públicas 

e para os custos do investimento, com impactos na renegociação dos contratos e maior 

fragilização do Estado. 

 

Paralelamente, Cabo Delgado consolida-se como uma importante rota de droga, tendo nos 

últimos meses sido apreendidas importantes quantidades de heroína, emergindo suspeitas de 
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conflitos entre traficantes. Por todo o mundo, o narcotráfico sedimenta-se em alianças com forças 

policiais, com o judiciário e com o poder político, colocando um forte desafio sobre a governação. 

 

 

2. CONSOLIDAÇÃO DE UMA ECONOMIA DE ENCLAVE 

 

O aumento da insegurança traduz-se na desaceleração do investimento na região. Funcionários 

das empresas que actuam na área do gás têm instruções de deslocação por via aérea, 

consolidando-se uma economia extrovertida, com ligações directas ao exterior e 

economicamente isolada do meio envolvente.  

 

A situação económica na província foi agravada durante as monções. A precipitação que se faz 

sentir na época das chuvas expôs, mais uma vez, a vulnerabilidade das infraestruturas de 

transporte, de telecomunicações e rede de energia. A queda de pontes agravou o isolamento de 

populações e de unidades de produção, com impactos nos tempos de execução dos projectos do 

gás. A escassez de bens de primeira necessidade traduziu-se num rápido agravamento de preços. 

 

Apesar de ser perceptível uma maior preocupação da Montepuez Rubby Mining (MRM) no 

processo de apoio a pequenos negócios locais, a realidade é que a exclusão económica constitui 

a característica dominante das populações locais. Desafiando as forças policiais e a sua própria 

segurança, dezenas de garimpeiros continuam a realizar actividades de mineração artesanal ilegal 

nas áreas concessionadas à MRM, em arriscadas condições de higiene e segurança. Em início de 

Fevereiro dezenas de jovens morreram subterrados, em consequências das chuvas. 

 

 

3. AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO SOCIAL 

 

O conflito militar provocou a deslocação de dezenas de milhares de indivíduos, que se refugiam 

nos municípios mais próximos ou na cidade de Pemba. Sem que exista capacidade de 

providenciar alojamento a este surto migratório, as populações afectadas socorrem-se junto de 

familiares (sobrelotando unidades habitacionais) e improvisam-se abrigos, geralmente de forma 

informal. Subitamente, coloca-se o desafio de disponibilização de alojamento, água, saneamento, 

assistência alimentar e medicamentosa ou vestuário a dezenas de milhares de indivíduos. 

 

O conflito teve um forte impacto sobre a disponibilização dos serviços públicos no Nordeste de 

Cabo Delgado, em particular nos distritos de Palma, Mocímboa da Praia, Muidumbe, Macomia e 

Quissanga. A fuga da população e de funcionários públicos traduziu-se no encerramento de 

escolas e de unidades sanitárias, algumas destruídas pelos rebeldes. Milhares refugiam-se nas 

sedes distritais ou na cidade de Pemba, sobrelotando escolas e serviços de saúde. Vários 

estabelecimentos de ensino estão sobrelotados: as turmas são hoje compostas por mais de 100 

estudantes, e recintos escolares passaram a constituir acantonamento provisório de centenas de 

deslocados. 

 

O abandono de zonas de produção em virtude da insegurança, assim como a destruição de 

colheitas pelas chuvas, faz antever uma crise humanitária em Cabo Delgado, estando a ACNUR a 

intervir no terreno. 
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4. O RISCO DE UM ESTADO FALHADO – UM TEMA POLITICAMENTE SENSÍVEL 

 

As históricas contradições socioeconómicas existentes no Nordeste de Cabo Delgado (por vezes 

entendidas, de forma simplista, como um conflito entre muçulmanos e cristãos ou entre Mwanis 

e Makondes ou entre Renamo e Frelimo), foram habilmente exploradas por movimentos 

religiosos radicais e violentos, oriundos da região. Um discurso religioso modernista e globalizado 

foi habilmente adaptado às contradições locais, capitalizando o descontentamento de milhares 

de jovens excluídos do acesso a recursos de poder. Um Estado economicamente frágil mas que, 

com o apoio de parceiros internacionais, ainda conseguia assegurar a sua presença ao nível local, 

disponibilizando serviços de administração, educação primária e saúde, revela hoje incapacidade 

de garantir a segurança dos seus funcionários e das populações, invalidando a administração do 

território. A persistência do conflito, a aparente capacidade de recrutamento de jovens locais 

descontentes e a hipótese de existência de uma base social de apoio, aumentam o risco de 

transformação do conflito numa guerra civil, mesmo que localizada, mas cuja expansão territorial 

e social pode acontecer conforme as dinâmicas actuais e os elementos históricos de 

conflitualidades de longa duração. O risco de Estado falhado é hoje uma realidade, que preocupa 

não só os moçambicanos, mas os Estados da região e do Mundo.  

 

Trata-se de uma situação embaraçosa para o Governo, que tem feito esforço no sentido de ocultar 

a realidade no terreno, redobrando obstáculos a jornalistas e investigadores no acesso à 

informação. Os números oficiais apresentados pelo Governo são claramente deflacionados em 

relação às informações veiculadas pelas populações locais, assim como de vídeos que circulam 

pelas redes sociais. Nega-se a existência de refugiados e populações em fuga que foram diversas 

vezes incentivadas a regressar aos locais de origem, onde foram novamente atacadas. Limitados 

no acesso a meios de intervenção no terreno, os funcionários e agentes de Estado revelam-se 

impotentes na gestão deste fenómeno, apresentando-se claramente desmoralizados. 

 

 

5. ALGUNS DESAFIOS PARA A ACTUAL LEGISLATURA 

 

A história contemporânea demonstra que os países com instituições fracas e com profundas 

desigualdades, que iniciaram a exploração de valiosos recursos naturais tiveram geralmente como 

consequência o aumento exponencial da conflitualidade. Moçambique não foi e não é excepção. 

A gestão da conflitualidade em Cabo Delgado será um desafio sério não só para o Governo de 

Moçambique, mas para os países da região, para as organizações das Nações Unidas, para as 

agências de desenvolvimento internacional e para as organizações locais. Ao longo da próxima 

legislatura, enfrentam os seguintes desafios: 

 

- Garantir a segurança das populações, pelo que importa reforçar o efectivo militar e de 

inteligência na zona, com cooperação internacional, com meios próprios e formação em termos 

de direitos humanos; 

 

- Assistir humanitariamente a população, não só em bens alimentares, mas também em apoio 

médico (incluindo psicológico), vestuário, produtos de higiene ou materiais de construção;  
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- Realizar investimentos inclusivos, criando centros de formação de qualidade e dinamizando-se 

pequenos negócios nas áreas da agricultura e produção pecuária, mas também pequenos 

negócios de transporte, oficinas, comércio, entre outros; 

 

- Fiscalizar transferências financeiras, assim como financiamentos de organizações religiosas e de 

processos de branqueamento de capitais, criando-se mecanismos que impeçam o financiamento 

de campanhas eleitorais por parte de grupos económicos associados a actividades ilícitas; 

 

- Reforçar as instituições e organizações relacionadas com a investigação criminal e a justiça; 

- Constituir parcerias regionais entre governos, forças militares, judiciário e organizações da 

sociedade civil, incluindo organizações religiosas, culturais, centros de pesquisa e órgãos de 

comunicação social; 

 

- Difundir mensagens de tolerância e de convivência intercultural, enfatizando-se o historial de 

tolerância religiosa na região, envolvendo-se os vários líderes políticos e religiosos nas 

mensagens, assim como personalidades proeminentes, órgãos de comunicação social e OSCs 

locais; 

 

- Promoção de uma política de informação pública mais esclarecedora e construtiva, capaz de 

reduzir os receios e ansiedades das populações e consequente difusão de rumores. 


